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RESUMO

Não pretendemos, aqui, apresentar uma análise somente descritiva ou puramente academicista sobre a temática Saúde, mas sim realizar uma análise concreta de uma realidade concreta objetivando a preparação de uma tática coerente para nossa atuação como militantes do Movimento Estudantil de Educação Física (MEEF).

Sobremaneira vale ressaltar que tais linhas foram motivadas pela necessidade da Executiva Nacional de Estudantes de Educação Física produzir, bem como acumular, discussões e proposições para o campo da Saúde, findando na construção deste Caderno de Debates, que certamente alavancará outras possíveis edições.
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ABSTRACT

We do not want to, here, provide a descriptive analysis only or purely academicism on the topic health, but conducting an analysis of a concrete reality aiming to prepare a coherent tactic for our actions as militants of the Movement of Physical Education Students (MEEF).

Particularly worth emphasizing that these lines were motivated by the need of the National Executive of Physical Education Students produce and accumulate, discussions and proposals for the health field, ending the construction of the terms of debate, which certainly leverage other possible issues.
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INTRODUÇÃO
A necessidade sistêmica de o capital subjugar globalmente o trabalho por meio de todas as formas necessárias para a sua sobrevivência exige e exigirá respostas historicamente possíveis com a mesma dimensão e complexidade dos grandes desafios pautados pela atual fase do imperialismo hegemônico.

A propósito disso é fundamental que, hoje, diante da realidade mundial caracterizada pela globalização do capitalismo, pela reestruturação da produção e flexibilização das relações de trabalho, pela perda de direitos sociais, pelo “enxugamento” do Estado provedor e o conseqüente empobrecimento das políticas públicas, de saúde, educação; seja rediscutida a forma de analisá-lo e estudá-lo, abandonando para tanto a visão pós-modernista. Nela, a realidade é fragmentária e, por isso, apreendida somente pelo conhecimento de caráter igualmente fragmentado. Contrariamente, entende-se que hoje, a realidade do capitalismo é totalizante em formas e graus sem precedentes. Sua lógica de transformação de tudo em mercadoria, de acumulação, maximização do lucro e competição satura toda a ordem social. E entender esse sistema totalizante requer exatamente o tipo de conhecimento totalizante que somente o materialismo histórico dialético nos oferece (Wood, 1999). 

As transformações na velocidade dos fluxos de capitais, mercadorias, informação e indivíduos entre os países, com suas profundas repercussões no nível econômico, político, social e cultural, denominadas em conjunto como globalização, vêm suscitando um intenso debate no campo da saúde. Assim, não é descolada as grandes mudanças incorporadas pelo modelo de regulação capitalista a partir dos anos 70, quando foi substituída a fórmula fordista-keynesiana pelo chamado modelo japonês, com importantes reflexos para o desenvolvimento da luta de classes. 

No final da década de 1990, após ter se estabelecido ferozmente, o neoliberalismo começa a apresentar sinais de esgotamento, com significativas quedas na taxa de lucro da burguesia. O capitalismo, no entanto, não encontra nenhuma outra faceta para substituir o neoliberalismo e a saída para fazer frente às quedas da taxa de lucro é justamente aprofundá-lo. Para o bom emprego desta política genocida, figuras emblemáticas das lutas contra as ditaduras e referências para a esquerda ascendem ao poder.

Parece, portanto que, sem sombra de dúvidas, uma das questões mais candentes que hoje se coloca é analisar, então, o que são as classes sociais nos dias que correm na perspectiva de seu papel como sujeito histórico.

Como muitos sabem, a implementação do projeto Neoliberal no Brasil se deu pelos governos de Collor e Fernando Henrique Cardoso (FHC) e como mencionamos anteriormente, no momento em que o próprio neoliberalismo começara a apresentar sinais de desgaste. Nesse sentido, coube a um líder operário o aprofundamento e institucionalização do projeto neoliberal brasileiro: Luis Inácio Lula da Silva, um guia sindical eloqüente, conseguiu, de forma mais eficiente do que qualquer representante exemplar da burguesia, implantar as reformas necessárias à sobrevida do capital, iludindo parte da classe trabalhadora e desmobilizando provisoriamente o país.

Segundo Behring (2004), no plano econômico todos os parâmetros macroeconômicos da era FHC foram mantidos no governo Lula/PT (Partido dos Trabalhadores), permanecendo intocáveis: o superávit primário, a desvinculação de Receitas da União, taxas de juros parametradas pela Selic; aposta na política de exportação, com base no agronegócio; inesgotável pagamento dos juros. Pode-se afirmar, portanto, que as reformas defendidas por Collor e FHC, de encolhimento do espaço público e ampliação do privado, foram mantidas por Lula da Silva.

Em simultaneidade, a análise conjuntural das políticas de saúde segue a mesma linha supracitada. Neste cenário, ocorre a continuidade da política de saúde advinda dos anos 90, destacando-se a ênfase na focalização, na precarização, na terceirização e no desfinanciamento estatal. Como exemplo, destaca-se a centralidade do Programa Saúde da Família (PSF), que emerge num contexto de restrição e racionalização dos gastos em saúde, decorrentes da implementação de medidas de ajuste estrutural prescritas pelas agências multilaterais, sobretudo o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial. Percebe-se desta forma que ao invés de se estabelecer como uma estratégia de reorganização da atenção básica, o PSF torna-se um programa de extensão de cobertura para as populações carentes (Bravo, 2006). 

A partir dessa análise crítica inicial, avaliamos também as lacunas teóricas panorâmicas em relação à Saúde, que com o passar dos anos, tem se conformado como ambiente de grande embate ideológico, que permeia desde o significado de seus princípios a constituição das políticas para o setor. Nesse sentido, o conceito de Saúde passou por um processo de desenvolvimento gradual, o que determinou díspares modos de pensar e agir em saúde e distintas elucidações para o estabelecimento das enfermidades (Costa, 2008).
CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS

Pela característica da intenção/motivação deste estudo argumenta-se que não cabe apenas a definição da forma deste trabalho, ou seja, as técnicas particulares de coleta de dados. Sobretudo precede o esclarecimento sobre a teoria do conhecimento empregada (ASSIS DE OLIVEIRA, 1999).

Para tanto, elegemos a dialética como instrumento metodológico para a compreensão da teoria, dos dados empíricos e de seus relacionamentos. O pensar dialético pede para reconsiderar o homem no interior de determinada sociedade, contextualizando-a num específico momento histórico. Possibilita compreender a prática social, entendida como em constante transformação, onde a sociedade é mutável e os homens são capazes de modificá-la (Minayo, 1998). 

A partir deste olhar, realizou-se revisão atualizada e sistemática em periódicos nacionais e internacionais sobre a temática Saúde, mantendo o diálogo com o marco metodológico descrito. 

Para esta análise foram cumpridas as seguintes etapas: análise bibliográfica e acesso a algumas bases de dados do governo brasileiro que propiciam tanto uma visão geral quanto uma visão particular acerca do setor saúde, leia-se Sistema Único de Saúde (SUS).

EM SE TRATANDO DE SAÚDE... O QUE CONSTATAMOS HOJE?
O perfil atual do governo caracterizado como de conciliação de classe, aprofundou as políticas neoliberais tanto para educação como para a saúde. Para exemplificar podemos mencionar a área de formação de professores de educação física no Brasil que aponta para a descentralização da licenciatura e centralidade do bacharelado (Nozaki, 2005). Durante o período, de 1987 até 2007, quatro comissões de especialistas do ensino foram formadas para que em 2004, a Resolução nº 07 consubstanciada no Parecer CNE/ CP 058, de 18 de fevereiro de 2004, fosse aprovada (CRUZ, 2006).

Essa conjuntura, de formação acadêmico-político-humana, evidencia a forma reducionista que os currículos de Educação Física vêm tratando a questão da Saúde em nosso país, compreendendo a realização de atividade física como mote único e central à melhoria da saúde da população (COSTA, 2008). 

Matiello Jr. e Gonçalves (2001), assinalam alguns pressupostos que norteiam a atual concepção de intervenção na área da saúde realizada através da educação física: no centro da concepção está a aptidão física, compreensão pragmática na busca de eficiência motora e adaptação aos efeitos do exercício; o homem é restrito às suas dimensões biológicas e quando considera os aspectos comportamentais são tratados por variáveis passíveis de naturalização. As dimensões sociais e sua historicidade são praticamente desconsideradas, privilegiando a intervenção sobre os indivíduos, ainda que tomados como membros de grupos específicos; e por fim, a atuação profissional visa instrumentalização de atletas/praticantes para otimização do uso de técnicas e estimulo para manterem-se fisicamente ativos.

Pesquisas vêm demonstrando a influência da prática de exercícios físicos sobre a incidência ou prevalência de doenças, e deste modo revelam o sedentarismo como fator de risco iminente (Sallis & Mckenzie, 1991). Neste sentido é habitual escutarmos: atividade física faz bem à saúde!

É bem verdade que os métodos estatísticos empregados nas pesquisas tendem a evidenciar uma ligação entre variáveis e ocorrência de fenômenos de forma a exigir para cada causa um efeito correspondente. Todavia, esta compreensão não fornece elementos plausíveis, pois desconsidera a história política dos fatos (BREILH, 1991).

A prática de atividades físicas sistematizadas tem sido apontada como excelente estratégia de ação para promover a saúde da população brasileira (Política Nacional de Promoção da Saúde, 2006). Considerando a prática de exercícios físicos como redentora das mazelas em saúde, programas e campanhas de promoção de estilo de vida ativo vem ganhando destaque nas pesquisas e no estabelecimento de políticas publicas na área. Nesse sentido, em dezembro de 1996, foi lançado o Programa Agita São Paulo pelo Centro de Estudos do Laboratório de Aptidão Física de São Caetano do Sul – CELAFISCS. Tal programa perspectiva fornecer conhecimento à população sobre o benefício da atividade física (CELAFISCS, 1998). Este programa adquiriu tamanha expressividade que em 2001 o poder público federal o elegeu para pautar suas ações de promoção da atividade física em nível nacional criando o Agita Brasil (BRASIL, 2001).

O slogan utilizado pelos “agitas” para publicizar estilos de vida mais ativos é apoiado em recomendações de programas oriundos do EUA, assumindo na prática o enunciado: “atividade física é saúde: acumule 30 minutos por dia [...] na maioria dos dias da semana, se possível todos os dias, de forma contínua [...] ou em sessões acumuladas (CELAFISCS, 1998)”.
Como podemos perceber até o momento, as intervenções da educação física na saúde são orientadas por simples atuações prescritivas fisiológicas, que objetivam a abolição do comportamento de risco e se fundamentam numa compreensão de saúde com caráter unicamente biologicista.

A CONCEPÇÃO DE SÁUDE QUE PRETENDEMOS
O ponto de partida para a nossa proposta teórica sobre uma concepção de saúde é a crítica aos modelos epidemiológicos convencionais, apresentados como instrumentos do projeto de dominação capitalista (Breilh, 1991). Nessa perspectiva, inicialmente questionamos os critérios de objetividade adotados pela investigação epidemiológica, que toma os fatos de saúde/doença como essencialmente episódios biológicos.

Acreditamos que o emprego de uma abordagem de saúde para além das questões do processo saúde/doença, que considere tantos outros determinantes dentre eles as diferentes condições de exposição a processos de risco, como expressa a definição de processo saúde/doença elaborado a partir do materialismo histórico-dialético (Breilh, 2006). Para tanto citamos o campo da saúde coletiva que tem definido como seu objeto o processo saúde-enfermidade não em comunidades idealizadas e harmônicas, porém no seio de sociedades complexas e contraditórias, recortadas por práticas institucionais, constituídas por agentes históricos.

Nesta abordagem o processo saúde/doença é compreendido como fruto da historicidade e dinamicidade característica do ser humano, de seu acesso aos meios de produção, como resultado das determinações de qualidade de vida expressa pelo contexto social em que os indivíduos se inserem, e que é gerado por aspectos como: moradia, transporte, relacionamento familiar, alimentação, acesso aos serviços de saúde, educação, lazer, dentre outros.

Partindo do pressuposto de que saúde e doença compreendem ao todo social, entende-se, portanto, que sua relação com as partes gerará uma realidade complexa, diferente e dependente destas mesmas partes. Por mais que processos biológicos determinem movimentos, estes deverão estar subordinados à vida social (BREILH, 1991). Da mesma forma pode-se apontar a importância da abordagem marxista de classe em relação à desigualdade e à pobreza, numa perspectiva que supere a visão largamente difundida pelos liberais conservadores, nos anos 50 e 60, do círculo vicioso da pobreza e da doença, para explicar a ocorrência dos agravos à saúde como conseqüência da pauperização das populações carentes.
No atual contexto de reordenamento do Mundo do Trabalho, a atuação do professor de educação física é direcionada para ações de cunho tecnicista negando a matriz pedagógica de suas intervenções, coligando falsas dicotomizações como é o caso do professor x profissional. Todavia, concordamos com Costa (2008), quando este menciona que “toda intervenção do professor de educação física seja no campo escolar ou no campo não-escolar é substanciado por uma ação pedagógica” (p. 31).

Sendo assim, é imperativo problematizarmos o modelo de intervenção da educação física na saúde reafirmando seu caráter originariamente pedagógico. Dessa maneira, ressaltamos a necessidades dos professores de educação física atuarem de forma ampla, intervindo nos ocasionadores biológicos, fisiológicos e representativos sociais.

Nas palavras de Costa (2008), algumas atitudes precisam ser implementadas para consolidação de outro conceito de saúde e de outro modelo de prática pedagógica. A saber: 

- Adoção do pensamento dialético em detrimento da lógica formal;

- Adoção de um conceito de saúde baseado na Saúde Coletiva e no Materialismo Histórico-Dialético;

- Atuação fundamentada na práxis;

- Substituição do modelo de intervenção da educação física centrado na aptidão física para uma atuação que oriente para a prática da cultura corporal;

- Atuação de forma multiprofissional voltada as demandas das classes populares;

- A adoção de instrumentos permanentes de acompanhamento e avaliação.
Portanto, uma intervenção qualitativamente distinta da atual, que compreenda o conceito do processo saúde/doença como também o de sujeito a partir do Materialismo Histórico-Dialético, deve estar comprometida com a edificação coletiva, utilizando a interpretação da realidade como passo basilar no processo de intervenção e de ponderação, que tenha uma atuação pedagógica baseada na práxis dando proeminência a práticas corporal de forma a conglomerar elementos biológicos, pedagógicos e sociais.
CONSIDERAÇÕES PROVISÓRIAS
Está colocado, portanto, neste Caderno de debates o desafio para o MEEF: consolidar como alternativa concreta para a classe trabalhadora brasileira, uma intervenção no campo da Saúde nos marcos aqui apresentado e assim ser capaz de organizar e impulsionar suas lutas contra o governo e seus apoios dentro do movimento social. 

É necessário, portanto, ampliar a luta por políticas públicas de saúde que realmente atendam as necessidades da classe trabalhadora e da juventude, indo à frente das proposições destas linhas esboçadas. 

Na esfera da Educação Física esta luta transcorre pela defesa de uma formação acadêmica ampliada, possibilitando ao indivíduo intervir de forma diagnóstica, judicativa e teleológica. É preciso que cada professor tenha esclarecido qual o projeto de sociedade e de homem que almeja (coletivo de autores, 1992).

O cenário de agravamento da crise capitalista mundial, com os conseqüentes ataques aos direitos da classe trabalhadora e da juventude, coloca de maneira ainda mais forçosa a necessidade de constituição de respostas políticas à altura dos desafios que se apresentam. Para responder às tarefas que cabem à nossa geração do movimento estudantil, portanto, precisamos aceitar o desafio de construir o novo.

O governo Lula/PT possui uma identificação ideológica com o proletariado e, conseqüentemente, uma sustentação nos movimentos sociais. O governo atual, diferente dos costumados representantes da burguesia, conta com bases de apoio inseridas entre a classe trabalhadora e juventude, que legitimam e programam suas políticas e concepções neoliberais, inclusive no campo da saúde, impedindo que as mobilizações se choquem com o governo. É o caso que se revela em diversos sindicatos, associações e entidades estudantis, e de forma mais aberta em entidades nacionais como a Central Única dos Trabalhadores (CUT) e a União Nacional dos Estudantes (UNE).
Nesta perspectiva, conclui-se que os conteúdos expressos na concepção de saúde hegemônica são despolitizadores e conformadores, pois não só encobrem o caráter contraditório do movimento do capital e, com isso, o caráter conflitivo que insere as relações sociais na sociedade capitalista, como também procuram naturalizar o atual contexto político econômico e cimentar no senso comum da classe trabalhadora que não há outra saída senão reunir esforços para sobreviver.
Estamos dispostos a construir em conjunto com todos os trabalhadores e trabalhadoras uma alternativa de classe para o proletariado, uma concepção sobre Saúde capaz de cumprir as tarefas históricas que se colocam para nós. E, para isso, é necessário avançarmos, e jamais retrocedermos, diante do que já construímos com muitas lutas até hoje.
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